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APRESENTAÇÃO


Tenho o prazer de apresentar ao público brasileiro o quinto volume de uma série de livros intitulada Escritos de Direitos Fundamentais, lançada pela Livraria e Editora Conhecimento.


Nesse sexto volume, apresentamos ao público brasileiro as reflexões realizadas por mim e por meus alunos da minha sexta turma da disciplina Teoria dos Direitos Fundamentais, ministrada no segundo semestre de 2020, no Mestrado em Proteção dos Direitos Fundamentais da Universidade de Itaúna – MG, já sob a influência da pandemia do coronavírus, de modo que nossas aulas foram virtuais, por meio de videoconferência.


Como o leitor perceberá, esse sexto volume se caracteriza também, tal qual os anteriores, pela pluralidade de perspectivas e temas, já que todos os trabalhos aqui reunidos estão preocupados com a efetividade e realização dos diversos direitos fundamentais entre nós.


Convidamos, então, o leitor a mergulhar nos diversos textos aqui publicados por mim e pelos alunos da disciplina de Direitos Fundamentais do Programa de Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna - MG, que trazem reflexões fundamentais para a teoria e a prática do Direito em nosso país.


Boa leitura a todos!


O ORGANIZADOR.






DIREITO POLÍTICO DOS POVOS INDÍGENAS: análise crítica sobre o direito de representatividade 


Adimara Félix de Souza[1]


Lívia de Souza Vila Nova[2]


Flávio Marcos Dumont Silva[3]



1 INTRODUÇÃO


Os direitos políticos se inserem no rol dos direitos fundamentais. Ocorre que, muitos brasileiros banalizam sua capacidade eleitoral, considerando o direito de votar e ser votado uma quimera.


Contudo, o sufrágio universal e o exercício da cidadania sem discriminação é uma conquista histórica de vários grupos sociais a exemplo das mulheres, dos negros. Dentre estes grupos mais vulneráveis têm-se os povos indígenas, cuja garantia ao pleno exercício dos direitos políticos vivenciou e ainda vivencia grandes dificuldades.


O presente artigo fará uma análise da história indígena e a relação desses povos com o Estado Brasileiro, desde a proclamação da República em 1889, até as eleições municipais 2020. 


Diante da análise pretendemos responder a pergunta problema da pesquisa que é: As normas que regem os direitos político dos indígenas são capazes de garantir igualdade substancial e o pleno exercício da democracia pelos índios?


Ademais, vai-se questionar, inclusive, se há interesse das maiorias dominantes em que os povos indígenas exerçam seu direito de sufrágio de forma mais ampla, pois a atuação mais efetiva dessas minorias poderia acarretar o fortalecimento dos seus direitos o que afrontaria diametralmente os interesses das camadas da população brasileira que vislumbram a posse das terras e das riquezas inseridas nos territórios indígenas.


O método utilizado para a realização do trabalho foi o hipotético-indutivo com a abordagem de categorias consideradas fundamentais para o desenvolvimento do tema tendo se analisado informações já existentes sobre os povos indígenas e o exercício da cidadania. Os procedimentos técnicos utilizados na pesquisa para coleta de dados foram essencialmente a pesquisa documental e bibliográfica.


O levantamento bibliográfico forneceu as bases teóricas e doutrinárias a partir de livros e textos de autores de referência, tanto nacionais como estrangeiros. Enquanto o enquadramento bibliográfico utiliza-se da fundamentação dos autores sobre um assunto, o documental articula materiais que não receberam ainda um devido tratamento analítico. A fonte primeira da pesquisa é a bibliográfica que instruiu a análise da legislação constitucional e a infraconstitucional, bem como a doutrina que informa os conceitos de ordem dogmática.



2 Histórico do Direito dos Povos Indígenas no Brasil


A população indígena representa, claramente, um importante seguimento na formação do povo brasileiro, neste sentido o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no censo 2010 criou uma página em seu sítio eletrônico intitulada IBGE Indígenas, que copila os dados do censo demográfico relativo às populações indígenas no Brasil.[4] Faz-se mister evidenciar que os indígenas representam uma relevante parcela da população brasileira e segundo o censo do IBGE de 2010 são 896 mil pessoas que se autodeclaram indígenas.[5]


Para compreender melhor os direitos que envolvem os povos indígenas e que, muitas vezes, estes foram/são marginalizados pela sociedade envolvente, tem-se que buscar compreender um pouco do processo histórico da relação entre os povos indígenas e o Estado Brasileiro. 


O retorno histórico terá como ponto de partida a proclamação da República em 1889. Com o advento da República os estados passaram a ser dotados de autonomia (em contraposição à centralização de poder do período imperial).


Após essa mudança na forma de governo, iniciou-se uma forte expansão para o oeste, momento em que se passou a ingressar, de forma intensa e sistemática, nas remotas terras desse país continental, motivados por questões políticas, econômicas, fronteiriças e, neste contexto, o contato com os indígenas isolados se tornou maior, sendo as terras indígenas perturbadas pela civilização ocidental.[6]


Assim, os primeiros anos da República foram marcados por uma expansão ferroviária e telegráfica. 


O Governo Federal, na primeira década do século XIX, era o principal responsável pela instalação das novas linhas de ferro que interligariam o país, principalmente visando facilitar o contato e o deslocamento da Capital Federal (Rio de Janeiro) às fronteiras do sul e do oeste, com fins de fortalecer a segurança nacional. Ocorre que, neste processo de expansão ferroviária o governo precisou abrir caminho no meio das florestas, encontrando resistência dos “índios hostis”. Tal resistência culminou em lutas entre os povos ocidentais e os indígenas, que poderiam significar o extermínio dos índios.[7]


De modo similar ao que ocorreu com a construção das estradas de ferro, a instalação de linhas telegráficas também rompeu os remotos interiores do Brasil, abrindo caminhos em meio à floresta, não ocupados pelo “homem branco”. A extensão das linhas telegráficas ocorreu de modo agressivo, havendo choques e mortes de ambos os lados, quando do contato com os índios que habitavam as regiões. A resistência dos povos indígenas também pôde ser notada quando das expedições geográficas.[8] 


Ademais, com os telégrafos, as notícias do interior passaram a circular na Capital e na região litorânea e, dentre elas, informações acerca dos conflitos perpetrados pelos/ e contras os índios.[9] “Esta corrente de informações de regiões, onde o nativo estava criando uma ameaça cada vez mais séria ao progresso material, causou preocupação ao governo e, ao mesmo tempo, despertou simpatia popular pelo índio novamente descoberto.”[10]


Além disso, os índios tiveram seu trabalho explorado nos seringais, na extração do látex para produção da borracha (atividade altamente rentável nos primeiros anos da República). No mesmo período, vastas terras indígenas ou adjacências foram ocupadas para a plantação de mate, criação de gado, formação de fazendas, exploração de recursos naturais, prejudicando os espaços de caça e refúgio dos índios, ou seja, obstando sua sobrevivência de acordo com seu modo peculiar de vida e costumes.[11] 



	A ocupação irresistível das terras de caça dos índios pelo branco, assim como a exploração e o deslocamento ou extermínio dos seus antigos ocupantes significavam a destruição de um modo de vida e o colapso de uma cultura primitiva que tinha passado intacta pelo período colonial e pela primeira metade do século da Independência.[12]




Esses eventos danosos às comunidades indígenas ganharam destaque não só nas terras brasileiras, mas também no cenário internacional, angariando simpatia e gerando, inclusive, certo sentimento de revolta pelo tratamento desrespeitoso e cruel imputado aos índios. Lado outro, muitas autoridades brasileiras e estrangeiras, defensoras ferrenhas do progresso econômico, apoiavam o avanço da “civilização” ainda que a custa do extermínio indígena.[13]


Nesse contexto conflituoso que em 20 de junho 1910, por meio do Decreto 8.072, surge no Brasil o Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais, que em 1918 passou a denominar-se Serviço de Proteção aos Índios – SPI (Decreto-Lei nº. 3.454, de 6 de janeiro de 1918) e tratava-se de serviço governamental de proteção indígena, vinculado ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio.[14]


O Serviço de Proteção aos Índios foi o “(…)primeiro aparelho de poder governamentalizado instituído para gerir a relação entre os povos indígenas, distintos grupos sociais e demais aparelhos de poder.”[15] O órgão fora constituído visando a pacificação, como estratégia de conquista tanto de terras como de mão de obra.


O SPI “Foi criado, como resultado de um movimento que envolveu civis e militares, com o objetivo de proteger os índios, mas também queria prepará-los para se tornarem parte da “comunhão nacional”, ou seja, virarem trabalhadores rurais.”[16]


Nesse sentido, o Decreto 8.072 também regulamentava um processo de educação indígena, que objetivava civilizar os índios para transformá-los em trabalhador nacional (na ideia de atrair e pacificar), pautados na concepção de que o “índio” era um estado transitório e que este deveria ser integrado à sociedade ocidental (numa clara tentativa de aculturação dos povos indígenas).[17]



	Os regulamentos e regimentos do SPI estiveram voltados para o controle dos processos econômicos envolvendo os índios, estabelecendo uma tipologia para disciplinar as atividades a serem desenvolvidas nas áreas. Era uma classificação que definia o modo de proceder e as intervenções a serem adotadas, disciplinando a expansão da cidadania.[18]




Noutro giro, em de 1º de janeiro de 1916, foi promulgada a Lei n.º 3.071, que instituiu o Código Civil dos Estados Unidos do Brasil e em seu artigo 6º, inciso IV e parágrafo único estabelecia que os indígenas, sob a alcunha de silvícolas, eram relativamente incapazes, sujeitos a um regime tutelar por parte do Estado.[19] Isso porque, os índios eram considerados em um estágio de “infância social” e a tutela foi inicialmente exercida pelo SPI. 


Como dito alhures, quando fora criado como Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais, o órgão estava integrado ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Em 1930, com a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o já Serviço de Proteção aos Índios – SPI passou a integrá-lo. Quatro anos depois, o SPI foi incorporado ao Ministério da Guerra, fazendo parte a Inspetoria Especial de Fronteiras, contando com novos regulamentos fortemente marcados pelo objetivo de nacionalizar os “silvícolas”, integrando-os à Nação, bem como visando guardar as fronteiras. Em 1940, durante a ditadura de Getúlio Vargas, houve mudanças nas estruturas administrativas e o SPI retornou ao Ministério da Agricultura, pautado na ideia de que os índios deveriam ser instruídos para a lida com o cultivo do solo e, por fim, passou a integrar o Ministério do Interior.[20] Vê-se que o órgão se estruturou e vinculou administrativamente consoante os interesses políticos, sociais e econômicos que dominavam o Brasil em cada período.


Na ditadura militar, após o trabalho da Comissão de apuração interna, que resultou em um documento que ficou conhecido como Relatório Figueiredo[21] o SPI foi extinto, sob o argumento de combate à corrupção, sendo criada a Fundação Nacional do Índio – FUNAI pela Lei 5.371, de 5 de dezembro de 1967[22], que surgiu para sucedê-lo. Assim, a tutela do índio, relativamente incapaz, segundo o já mencionado Código Civil de 1916, passou a ser exercida pela FUNAI. 


A Fundação Nacional do Índio dependia do Ministério do Interior, situação paradoxal, tendo em vista que a FUNAI tem como objetivo principal a defesa dos direitos indígenas e, estava vinculada a um Ministério cuja missão era o “desenvolvimento”, entendido da forma mais predatória possível[23].


“A FUNAI interpretava a figura da tutela como um poder que se sobrepunha à vontade dos índios. E nos anos 1970, como órgão do Ministério do Interior, que comandava a política de ocupação da Amazônia, ficou inteiramente caudatária dessa política.”[24]


Além disso, a relativa incapacidade dos povos indígenas, por diversas vezes fora interpretada em termos amplos, entendendo-se que esses povos eram desprovidos de capacidade jurídica, só podendo ir a juízo assistida por seu tutor – a FUNAI – contra quem, geralmente, queriam pleitear. Ocorre que, diferentemente dos demais incapazes elencados pela legislação civilista, em relação aos indígenas não havia previsão de nenhum curador para fiscalizar os atos do tutor.[25]


Ademais, o direito de posse das terras ocupadas pelos índios, vulgarmente denominados de silvícolas, era assegurado pelo artigo 186, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1967[26]. Ocorre que, as terras indígenas sempre foram objeto de conflitos, pois que há interesses da elite dominante sobre esses bens.


Desse modo, apesar do “orgulho” nacional quanto à legislação indigenista, com fins de levantar os embargos sobre as terras dessas comunidades tradicionais organizou-se o desenvolvimento de um projeto de emancipação dos índios ditos aculturados.



	Em 1978, o então ministro do Interior Rangel Reis procurou fazer aceitar o chamado “Decreto da Emancipação”. Tratava-se de distinguir entre “silvícolas”, entendidos como índios que viviam segundo suas “tradições”, e índios “aculturados”, que já se estariam conformando aos costumes da maioria dos brasileiros e que deveriam ser emancipados.[27]




O projeto emancipatório, primeiro configurado sobre a forma de decreto (1978), que pela ampla reação popular contrária fora arquivado, depois retornou ao debate como uma proposta de alteração do Estatuto do Índio (Lei n.º 6001/1973 – legislação que será evidencia em termos adiante), objetivando emancipar índios ex officio visando, dentre outras coisas, afastar os líderes indígenas que se integrando a sociedade envolvente (mas não passando por um processo de assimilação e consequente aculturação) estavam aprendendo a lidar com a vida administrativa brasileira. Essa “necessidade” de emancipação decorria do risco que estes índios conhecedores dos conceitos da sociedade envolvente representavam ao regime tutelar, em uma tentativa de diminuir a conquista de espaços por esses povos.[28]. Posteriormente, de fato se incluiu a emancipação no Estatuto do Índio, no artigo 11.


Noutro giro, faz-se mister ressaltar que a FUNAI existe até os dias atuais, encontrando-se vinculada ao Ministério da Justiça, sendo o principal órgão coordenador e executor da política indigenista do governo federal.[29]


Adiante, trabalhar-se-á com outros aspectos históricos e contemporâneos da legislação indigenista no Brasil, especialmente no que tange a cidadania desses povos tradicionais, com fim de evidenciar como os índios passaram de relativamente incapazes a sujeito de direitos na ordem constitucional, bem como demonstrar como a desatualização de alguns diplomas normativos criam óbices à efetivação de direitos fundamentais dos índios.



3 A cidadania indígena e as eleições 2020


O trato com os povos indígenas por muito não respeitou seu peculiar modo de vida, suas culturas e sua civilização, tal qual configurada entre seus pares. A cultura dominante, em um processo de tomada de poder, acabou tentando reduzir o índio a condição de mais um nacional, inserido na “civilização ocidental”. Nesse sentido o arcabouço legislativo, que regeu (e ainda rege, em termos) os direitos dos índios e, especialmente o exercício da cidadania por esses povos originários, carrega os traços dessa política indigenista exclusivista e aculturativa. 


Como se viu, o ordenamento jurídico brasileiro não concedeu aos índios a capacidade plena, sendo estes tutelados pelo Estado. E, ao assim defini-los reconheceu-os apenas como indivíduos, mas não como cidadãos. Para que pudessem adquirir a cidadania, os índios tinham que se integrar a sociedade dominante – marcada pela ideia de construção e manutenção de uma hegemonia homogeneizadora. 


Nesse sentido, consoante o artigo 5º, inciso II, do Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965)[30] só as pessoas que soubessem se exprimir na língua portuguesa poderiam se alistar, assim, somente os índios integrados, ou seja, aqueles que passaram por um processo de “nacionalização”, que se tratava de um verdadeiro processo de aculturação, tinham o direito de votar.


Noutro giro, o ordenamento jurídico recebeu um diploma legislativo que visa tratar dos povos indígenas: a Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que instituiu o Estatuto do Índio.


Esse diploma legal, elaborado no período ditatorial, estabeleceu em seu artigo 1º, como objetivo, a regulação da situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades indígenas, para preservar sua cultura e integrá-los à comunhão nacional. Ademais, o texto determina à Administração Pública, das três esferas da federação, que garanta aos índios, dentre outras coisas, assistência, respeito às peculiaridades, liberdade de escolha quanto aos seus meios de vida. [31] 


Contudo, apesar do viés protetivo dessa legislação, vê-se um pano de fundo pautado na concepção de incapacidade relativa dos índios e na tentativa de integrá-los à comunidade nacional; isso fica demonstrado, por exemplo, pela previsão do artigo 4º, quando ao classificar os índios o faz em três categorias: isolados, em vias de integração e integrados.


Essa legislação faz, ainda, uma diferenciação entre assimilação e integração. “Integração não pode, com efeito, ser entendida como assimilação, como uma dissolução na sociedade nacional, sem que o artigo 1º do Estatuto se torne uma contradição em termos.”[32] Entretanto, na prática os temos acabaram se confundindo e, sob o manto da integração o regime tutelar acabou assimilando e “descartando” a cultura dos indígenas.


Ademais, o artigo 5º do Estatuto do Índio determinou a aplicabilidade dos artigos 145 e 146, da então Constituição Federal de 1967 quanto à nacionalidade e cidadania dos povos indígenas e, asseverou, no parágrafo único do mesmo artigo, que para exercerem os direitos civis e políticos, os índios deveriam cumprir as condições especiais estabelecidas no próprio Estatuto e na legislação pertinente.


Noutro giro, na década de 1980, viu-se formar um movimento constituinte no Brasil, em busca da redemocratização, e quando da formação da Assembleia Constituinte alguns indígenas participaram da disputa por um cargo de deputado constituinte, sendo que a comunidade indígena, por meio especialmente da União das Nações Indígenas – UNI, lançou uma campanha intitulada “Povos Indígenas na Constituinte”. Apesar de nenhum indígena ter obtido êxito em compor o Congresso Nacional, que seria o responsável pela nova Constituição, todo o movimento empreendido deu visibilidade as “questões indígenas”.[33]


Com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 uma nova ordem jurídica se inicia, pautada em preceitos cidadãos e no respeito à pluralidade. Consoante o artigo 1º, da CF/1988 tem-se a constituição de um Estado Democrático de Direito que tem como fundamentos, dentre outros, a dignidade da pessoa humana e o pluralismo político.


Além disso, no texto constitucional é inserido ao Título VIII – Da ordem social, o capítulo VIII, dedicado aos índios. A estes é garantido o direito de viver conforme sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições; ainda lhes concede os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, bem como os reconhece como partes legítimas para defender seus direitos. 


Outrossim, tendo em vista o regramento sobre direitos políticos trazidos pela CRFB/1988, a que será dada maior atenção adiante, quanto à obrigatoriedade do alistamento eleitoral pelos índios, o TSE estabeleceu na Resolução n.º 20.806/2001 a exigência do alistamento para os indígenas integrados e alfabetizados e que tenham comprovação de quitação do serviço militar ou prestação alternativa, afastando a obrigatoriedade para os índios não integrados ou em via de integração. Esta Resolução foi alvo de questionamento, por entender-se que não deveria exigir do índio a comprovação da quitação eleitoral para fins de alistamento, entretanto tal entendimento não prevaleceu no TSE.[34]


Ressalta-se que a alistabilidade é condição essencial para o exercício da capacidade eleitoral, tanto ativa – que envolve o sufrágio, por meio do voto direto, secreto, universal e periódico, quanto a passiva, que se refere à possibilidade de ser eleito.


Outro marco normativo importante para os povos indígenas foi o Código Civil de 2002, que no artigo 4º, parágrafo único estabelece que a capacidade civil dos povos indígenas será regulada por legislação especial.[35] Isso representa uma evolução legislativa em relação ao direito dos índios, pois estes deixam de ser tratados como relativamente incapazes. Ocorre que, nenhuma lei veio especificamente para regulamentar esse dispositivo, entendendo-se aplicável os regramentos do Estatuto do Índio.


Noutro giro, quando uma Constituição entra em vigor ela inaugura um novo Estado, uma nova ordem jurídica. Contudo, nem toda legislação infraconstitucional pretérita ao novo texto constitucional é revogada. E, para que o texto legal seja recepcionado pela nova ordem constitucional, faz-se mister que as leis sejam materialmente compatíveis ao estabelecido pela Constituição Federal, ou seja, o conteúdo deve respeitar seus princípios e preceitos. Dispensa-se a compatibilidade formal.


A partir disso, questiona-se: se a Constituição garante ao índio o direito de se expressar em sua língua e garante a todos os brasileiros os direitos políticos, pode o Código Eleitoral limitar o sufrágio aos alfabetizados em língua portuguesa? Seria esta norma recepcionada pela Constituição Federal de 1988?


No ano de 2010, após uma consulta de um juiz eleitoral do Estado do Amazonas, que foi convertida em processo administrativo devido à importância da matéria e a ilegitimidade do juiz para realização de consulta, o Tribunal Superior Eleitoral - TSE analisou o texto do Art. 5º, inciso II, do Código Eleitoral a luz da Constituição Federal, expedindo a Resolução nº 23.274, de 1º de junho de 2010, que entendeu o dispositivo como não recepcionado pela nova ordem constitucional[36].


Isso porque, o TSE em uma análise do texto constitucional, entendeu que as hipóteses do art. 14 da CF/1988 não podem ser ampliadas pela legislação infraconstitucional. Da Resolução 23.274/2010 se depreende:



	Vedado impor qualquer empecilho ao alistamento eleitoral que não esteja previsto na Lei Maior, por caracterizar restrição indevida a direito político, há que afirmar a inexigibilidade de fluência da língua pátria para que o indígena ainda sob tutela e o brasileiro possam alistar-se eleitores.[37]




O que se nota é que tal decisão ocorre somente depois de um lapso temporal de 22 anos do advento da Constituição Federal/1988.


Apesar da questão indigenista ganhar um importante espaço na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, “fica evidente que não se conseguiu ir muito mais além da definição de direitos específicos, que não implicam em mudanças políticas substantivas no projeto republicano de Estado monocultural.”[38].


Frisa-se que para que os índios se reconheçam como cidadãos é necessário que se reconheça efetivamente sua cultura, línguas, modos de vida. Nesse sentido: 



	A cidadania indígena se detém é na observância das peculiaridades dos povos originários, que não são compatíveis com os vetores hegemônicos europeus ocidentais, de modo que a imposição desses valores vão de encontro, em última instância, à dignidade humana dos indígenas[39]




Nesse sentido, outra norma que carece de análise à luz da Constituição Federal de 1988 é o já mencionado Estatuto do Índio, que como dito alhures ainda tem uma concepção integracionista, mantendo em regime tutelar os índios não integrados à comunhão nacional, o que vai de encontro ao direito fundamental à identidade e o direito ao multiculturalismo. A própria classificação dos indígenas demonstra uma tendência dessa legislação à adoção de uma assimilação das etnias desses povos originários.


Aqui se esboça o entendimento de que essa norma deveria ser objeto de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, todavia essa ação nunca foi proposta no Supremo Tribunal Federal por nenhum dos legitimados ativos.


Além disso, a Convenção n.º 169 da OIT de 07 de junho de 1989, sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989; aprovada pelo Decreto Legislativo nº 143, de 20 de junho de 2002; depositado o instrumento de ratificação junto ao Diretor Executivo da OIT em 25 de julho de 2002; entrada em vigor internacional em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38; e promulgada por meio do Decreto nº 5.051 de 19 de abril de 2004. Este Decreto (n.º 5051/52004) foi revogado pelo Decreto n.º 10.088, de 5 de novembro de 2019, contudo a Convenção n.º 169 da OIT continua devendo ser cumprida integralmente em seus termos, vai estabelecer que qualquer decisão que envolva os povos indígenas deve levar em consideração a opinião destes, que precisam ser consultados.[40]


Outra inovação, que acabou servindo de mecanismo de análise, foi que para as eleições de 2014, o TSE criou um novo campo no preenchimento dos formulários para o registro das candidaturas, o campo para autodeclarar a “cor/raça” do candidato. Então, só a partir desse ano foi possível fazer uma análise quantitativa dos candidatos que se autodeclaram indígenas, havendo pouco parâmetro de comparação, mas ainda assim revelando números inócuos ante a realidade populacional do país. [41]


Outrossim, na gestão política 2018-2022, a questão indígena se tornou mais sensível, pois o Chefe do Poder Executivo Federal, com o apoio de fortes bancadas do Congresso Nacional, vem, em seus discursos e ações, tentando enfraquecer a política indigenista no Brasil. Essa situação evidenciou a necessidade de os povos indígenas terem representantes eleitos para cargos públicos, para terem direito de voz nos centros de debate e decisão política. 


Isso se refletiu nas Eleições Municipais 2020, em que o número de candidatos que se autodeclaram índios aumentou, conforme dados do TSE nestas eleições foram 2.215 candidatos, o que representa 0,4% do total de candidatos registrados.[42]


Além disso, numa tentativa de fortalecer os povos indígenas a exercerem seus direitos políticos, especialmente a capacidade eleitoral passiva, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) desenvolveu uma plataforma online de apoio a candidaturas indígenas, cujo “objetivo é reunir os pré-candidatos indígenas e de outros setores progressistas e apoiá-los com encontros e cursos de formação em política, ferramentas de comunicação e outras estratégias que auxiliem na construção de campanhas democráticas e diversas”.[43] 


Apesar dessas iniciativas dos índios em tentar fazer valer seus direitos na sociedade envolvente, que muitas vezes é predatória em relação a esses povos, sua cultura e seu território, quando um índio vai pleitear um cargo eletivo acaba tendo que se filiar a partidos cuja ideologia não condiz com seu modo de viver ou pensar, pois se muito se expressar corre o risco de perder o direito de concorrer, não sendo aceito nas convenções partidárias, por exemplo ou não tendo chances de ser eleito no sistema proporcional.


Adiante, a questão da democracia indígena será melhor trabalhada, trazendo um viés acerca da necessidade de permitir a esses povos viver dignamente de acordo com sua organização comunitária, como expressão mais eloquente do sentido de democracia e cidadania indígena.



4 A Democracia, os direitos políticos e a representatividade dos povos indígenas no Brasil


Para verificarmos os direitos políticos e a representatividade dos povos indígenas é necessário que se comece por definir democracia.


Um conceito mínimo de democracia é defini-la como um conjunto de regras que estabelecem quem está autorizado a tomar decisões coletivas e com quais procedimentos. A essas duas condições, o mesmo autor, Norberto Bobbio, cita como indispensável uma terceira, qual seja, aqueles que sejam chamados a decidir ou a eleger, tenham alternativas reais de escolha e para que isso se realize, estes devêm ter garantidos seus direitos de liberdade, opinião, expressão, reunião, etc.[44]


Democracia também é conceituada como processo de convivência social em que o poder advém do povo e por este deve ser exercido, direta ou indiretamente e, em seu proveito. Sendo importante destacar o célebre discurso de Gettysburg, de Abraham Lincoln, para o qual democracia é o governo do povo, pelo povo e para o povo.[45]


Feita a conceituação é importante perguntar, o índio estaria incluído no conceito de povo de Abraham Lincoln? E mais, o índio gostaria de estar incluído no conceito de povo, no sentido democrático?


O conceito de povo está intrinsicamente ligado ao de democracia como demonstrado alhures. Governo do povo significa que este a fonte e o titular do poder; pelo povo, quer dizer que o governo se funda na vontade popular e que se apoia no consentimento popular; e para o povo, que há de ser aquele que procure liberar o homem de toda imposição autoritária e garantir o máximo de segurança e bem-estar.[46]


Já o conceito de índio, segundo o Estatuto do Índio, art. 3º, inciso I: “Índio ou Silvícola - é todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional”[47]


O conceito legal padece de diversas incongruências, ex vi, ao considerar como sinônimos silvícola e índio, afinal nem todo índio se encontra na selva; ao dizer que é o indivíduo que possui origem pré-colombiana (outro erro, já que se trata de pré-­colonialista) e ainda ao falar em indivíduo e não comunidade, já que assim, fica muito mais difícil mostrar a ancestralidade do ser humano e, por conseguinte, sua identificação como indígena.


Apesar das incongruências fica claro que o índio não está contido na expressão povo dos conceitos de democracia antes apresentados. E isso fica evidenciado quando, ao final do conceito legal, se afirma que os índios são um grupo étnico com características distintas da sociedade “nacional”.


Entretanto, na democracia somente o cidadão tem direitos políticos e o sentido da palavra cidadão e da sua consequente expressão cidadania, passam a ter um conceito ampliado com o Estado Democrático de Direito:



	Na sociedade contemporânea, adota-se o sentido amplo de cidadania, e o termo cidadão recebe a conotação que verdadeiramente se pretende atribuir-lhe na sociedade moderna e democrática. Ser cidadão significa, antes de tudo, ser parte, no sentido próprio de compartilhar de uma mesma sociedade. A cidadania envolve, nesse aspecto, o reconhecimento do indivíduo como ser integrante da sociedade estatal e, portanto, incluído e acolhido pelo ordenamento jurídico. Valemo-nos daquele indivíduo que, conhecendo os seus direitos e deveres, necessita também tê-los concretizados para alcançar o ideal da dignidade da pessoa humana.[48] 




Veja-se que o conceito de cidadania apesar de ser amplo, não o é o suficiente, para distinguir e preservar os direitos da comunidade indígena, uma vez que, como já dito e melhor se demonstrará adiante, o índio, no Brasil, para fazer parte da sociedade envolvente tem que ser aculturado.


O art. 12 da Constituição Federal determina que todos os nascidos no Brasil são brasileiros, mas os índios já são um povo, povo este anterior ao brasileiro. Ao índio não é dado o direito sequer de escolher ser ou não parte da nação brasileira.[49]


Noutro giro, a Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho afirma, em seu art. 4º, que os índios têm direito ao gozo, sem discriminação, dos direitos gerais de cidadania e que, tais direitos não deverão sofrer nenhuma deterioração como consequência das medidas especiais estabelecidas por esse tratado internacional. 


Já na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, aprovada em Assembleia Geral, com participação do Brasil, ficou definido, em seu art. 3º, que:



	Os povos indígenas, no exercício do seu direito à autodeterminação, têm direito à autonomia ou ao autogoverno nas questões relacionadas a seus assuntos internos e locais, assim como a disporem dos meios para financiar suas funções autônomas.[50]




Assim, tanto a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, como a Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho, para se efetivar uma cidadania indígena é necessário o reconhecimento jurídico e a efetivação dos direitos políticos e sociais dos povos indígenas, o que inclui (a) autonomia de decisão; (b) autogoverno e controle sobre os territórios e os recursos naturais neles existentes; (c) direito a representação política nas instâncias de poder legislativo do Estado; e (e) protagonismo na formulação e controle sobre as chamadas políticas públicas dos Estados em que estão inseridos por força do processo de colonização iniciado na região no final do século XV.[51]


Entretanto, o Estado Democrático Brasileiro, está longe disso. Na verdade o direito de cidadania, citado no art. 4º da Convenção n.º 169, no Brasil, se trata de uma pseudocidadania, como se verá quando se tratar da atual presença de indígenas em cargos eletivos no Brasil.


Isso porque, o índio é visto no Brasil como carente de tutela. Essa tutela passa a ser um instrumento de civilização do indígena no sentido de que a tutela visa integrar o índio ao seio social, em detrimento de sua condição étnica específica. 



	O homem é um ser social, de início. Ele é dado em sociedade e não é concebível fora dela. Os direitos do homem se aplicam, portanto, a um homem em sociedade: supõem, assim, direitos das sociedades, direitos dos povos. Ora, um direito essencial de um povo é poder ser ele próprio. Querer a integração não é, pois, querer assimilar-se: é querer ser ouvido, ter canais reconhecidos de participação no processo político do país, fazendo valer seus direitos específicos.[52] 




Os índios apesar de terem direitos anunciados em normas dos povos dominantes não conseguem exercer estes direitos, o direito básico de serem eles mesmos e terem respeitados seu idioma próprio como língua nacional, sua forma política, jurídica e administrativa de organização, não estão assegurados na prática. Para fazer frente a isso o índio é forçado a se aculturar.


Prova da ausência da implementação dos direitos indígenas é o fato de que apesar de constar no Capítulo VIII, do Título VIII da Constituição Federal, passados mais de trinta anos, nenhum governo implementou mudanças significativas nas práticas e estruturas políticos-administrativas do Estado, em especial buscando a transformação deste em um Estado Plurinacional.[53]


Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE[54], no censo de 2010, 817.963 pessoas se declararam indígenas, de um total de 190.732.694.[55] Assim, os autodeclarados indígenas representavam, em 2010, 0,43% da população do país.


Essa proporção não se repete entre os eleitos, por exemplo, em 2018, somente uma indígena Joenia Wapichana (Joenia Batista de Carvalho) foi eleita Deputada Federal, sendo a primeira da história do país, na Câmara dos Deputados, isso em um universo de 1626 vagas para deputados distritais, estaduais, federais e senadores, ou seja, 0,06% de representação política.[56]


Mesmo em Uiramutã, município de Roraima, que no ano de 2010, tinha, segundo o IBGE, 88,1%[57] da população autodeclarada indígena, maior percentual nacional, somente 66,6% dos edis, com mandato para a legislatura de 2017/2020, são autodeclarados índios, sendo que o prefeito eleito se declara pardo[58].


Outrossim, o parágrafo único, do art. 1º, da Constituição Federal afirma que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de seus representantes eleitos (democracia representativa) ou diretamente (democracia participativa) nos termos desta Constituição.


A democracia representativa já é uma forma indireta, periódica e formal de participação popular que somente escolhe seus representantes. Nos dizeres de Bobbio[59] a democracia representativa é aquela na qual as deliberações coletivas são tomadas por aqueles eleitos para esta finalidade.


Já a democracia participativa, se dá por instrumentos como o referendo popular, plebiscito entre outros, com a participação popular diretamente. Ocorre que, como se viu do exemplo acima, a participação da população indígena praticamente inexiste na forma de democracia representativa, já que possuem apenas uma parlamentar no Congresso Nacional. O que dizer então de serem ouvidos sobre seus interesses em uma democracia participativa?! 


O pluralismo e a participação da comunidade indígena esbarra no próprio capitalismo consumerista ora vigente. Fazendo referência ao povo, de um modo geral, Paulo Bonavides afirma que:



	Dissimulando o seu poder em vestes constitucionais nos países que o totalitarismo do capital governa, os ditadores da Carta Magna, de mãos dadas com os globalizadores – seus patrões internacionais – privatizam, desnacionalizam, desfederalizam e, ao mesmo tempo, oprimem o povo, esfacelam a unidade espiritual dos universos éticos e sociais, submetem os territórios recolonizados à servidão das finanças externas, anulam o povo que ainda sobrerresta da esperança política e jurídica de sobrevivência e embargam e sabotam e bloqueiam até mesmo a reinserção plena da Sociedade e do Estado na antiga e clássica democracia representativa, onde o povo dos países em desenvolvimento conserva a forma e não a substância do poder democrático e republicano.[60]




Deixando claro que mesmo os ditos aculturados não possuem efetiva participação na tomada das decisões políticas, que são sempre tomadas em favor do poder do capital, o que torna a participação dos índios ainda mais difícil. Afinal, os territórios indígenas, mesmo os reconhecidos pelo Estado, possuem o conceito de serem reservas naturais, pendentes de serem incorporados quando forem economicamente viáveis, quando não, também são vistas sob a estigma de segurança nacional.[61] 


Voltando as perguntas fica claro que o índio não está incluído no conceito de povo para fins do Estado Democrático de Direito, pelo menos não como povo indígena pertencente a nação indígena. Entretanto, o indígena não tem o direito de não querer estar incluído no conceito de cidadania no sistema democrático. Esse é o último recurso que ele tem para fazer frente aos constantes acintes que recebe, de uma sociedade cada vez mais voltada ao mercado.


Para que tenhamos uma democracia realmente plural e participativa no Brasil é necessário que medidas afirmativas sejam tomadas para que os indígenas possuam assento nas casas legislativas do Brasil. E não só os indígenas precisam lutar por isso, todos aqueles que defendem os direitos humanos, precisam entender e lutar para essa inclusão, que acima de tudo, é uma forma de reparo aos anos de exploração das comunidades indígenas, sendo certo ainda, que, apesar de os ditos “aculturados” serem hoje a população dominante no nosso país, também é certo que se estes não mudarem a cultura de consumismo e destruição, em não muito tempo, não terão mais um lugar para viver, o que nunca aconteceria se os povos originários ainda estivessem sós. 



5 O novo constitucionalismo latino-americano e as populações tradicionais


Para falar do novo constitucionalismo latino-americano é necessário que se discorra sobre o que o antecede, ou seja, o neoconstitucionalismo europeu. Este se desenvolveu no velho continente na segunda metade do século XX e, no Brasil, inicia-se com a Constituição Federal de 1988. No pós-guerra, no ambiente filosófico do pós-­positivismo, surge o neoconstitucionalismo, que tem como principais mudanças, no plano teórico, o reconhecimento da força normativa da Constituição, a expansão da jurisdição constitucional e a elaboração das diferentes categorias da nova interpretação constitucional.[62] 


É certo que o neoconstitucionalismo trouxe avanços em conteúdos axiológicos, princípios e ideais de justiça nas ordens jurídicas ocidentais. Entretanto, em alguns países latino americanos, de população majoritariamente indígena, que não se viam representados, se iniciaram movimentos para buscar maior participação e reconhecimento de direitos.[63]


Do questionamento destes povos latino americanos surgem três ciclos constitucionais pluralistas. O primeiro denominado Constitucionalismo Multicultural (1982-1988) momento em que surge o multiculturalismo e as novas demandas indígenas. Neste ciclo as constituições passam a prever a diversidade cultural, o reconhecimento multicultural, a existência de pluralidade de línguas na sociedade, o direito individual e coletivo, como também a identidade cultural e alguns direitos indígenas específicos. Não há, porém, reconhecimento do pluralismo jurídico. São exemplos a Constituição do Canadá de 1982, a da Guatemala de 1985 e da Nicarágua de 1987.[64]


O segundo ciclo de nome Constitucionalismo Pluricultural (1989-2005) tem como característica a manutenção dos direitos reconhecidos no primeiro ciclo e acrescentam o conceito de nação multiétnica. O pluralismo e a diversidade cultural são identificados como princípios, dando início a fundação dos direitos indígenas, bem como dos afrodescendentes e outros grupos. As constituições deste ciclo adotam a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho para Povos Indígenas e Tribais em países independentes de 1989 e com elas vários direitos. Passando a existir, inclusive, oficialização das línguas indígenas, educação intercultural bilíngue, dentre outros. Importa destacar que neste ciclo é rompido o monismo jurídico, vigente até então, no qual todas normas advêm, exclusivamente, do Poder Executivo, Poder Legislativo e ou Poder Judiciário, passando agora a se aceitar a autoridade dos indígenas, suas próprias normas e procedimentos ou mesmo seu direito consuetudinário e funções judiciais. São exemplos a Constituição da Colômbia de 1991, México 1992, Argentina 1994 e Venezuela 1999, dentre outras.[65]


O terceiro ciclo de reformas dentro do horizonte pluralista é o Constitucionalismo Plurinacional (2006-2009). Este tem como base o processo constituinte da Bolívia (2006/2009) e do Equador (2008), ocorrendo ainda no contexto da Declaração das Nações Unidas sobre os direis dos Povos Indígenas (2006/2007). Marca deste ciclo é o reconhecimento, expresso, das raízes dos povos originários na Constituição. Desta forma, são identificados como nações originais, com direito à autodeterminação, tendo direito a definir seu destino, se autogovernar, e direito a participar das decisões do Estado, constituindo um estado plurinacional. Com o objetivo de acabar com o colonialismo que relegou aos índios o papel de seres humanos inferiores, em sua capacidade, tutelados pelo Estado, surgem estas constituições alçando os povos originários a nações dentro das nações já estabelecidas pelo constitucionalismo, mas de forma igualitária. Estas constituições se baseiam no projeto de descolonização e firmam o princípio do pluralismo jurídico, a igual dignidade dos povos e culturas e a interculturalidade, sendo o melhor exemplo a Constituição Boliviana que estabelece a paridade da jurisdição indígena à jurisdição ordinária.[66] 


A Constituição Boliviana se destaca no reconhecimento dos direitos dos povos originários, ao dedicar um capítulo com diversos direitos das nações e dos povos indígenas, originários e camponeses. Na constituição boliviana o Poder Legislativo deve, obrigatoriamente, ter representantes dos povos indígenas. O Poder Judiciário tradicional, por sua vez, guarda igualdade de jurisdição com a jurisdição dos povos originários.[67]


Pode-se dizer assim que surgiu, na América Latina:



	(…) o novo constitucionalismo latino-americano como movimento social, jurídico e político voltado à ressignificação do exercício do poder constituinte, da legitimidade, da participação popular e do próprio conceito de Estado. O Estado do novo constitucionalismo latino-americano é o Estado plurinacional, que reconhece a pluralidade social e jurídica, respeitando e assegurando os direitos de todas as camadas sociais.

	Não se está afirmando que o neoconstitucionalismo acabou ou foi superado. O que está acontecendo em alguns países latino-americanos, onde se originou o novo constitucionalismo, é a criação/reconhecimento pela ordem jurídica de direitos existentes no seio social, de formas mais efetivas de participação popular e da construção de um Estado que reconheça a pluralidade e peculiaridade de seu povo.

	O novo constitucionalismo latino-americano propõe uma nova independência e a criação de um Estado (plurinacional) plural, participativo e efetivamente democrático.[68]




Importante também ressaltar que a Constituição da Bolívia e do Equador tem importante papel no combate ao antropocentrismo, ao valorizarem a natureza. Assim, ao deslocarem o eixo para a natureza, os homens passam a ser vistos como parte daquela, e desta forma, surge a oportunidade para uma sociedade plural com reconhecimento da importância e da isonomia entre os povos dominantes e os indígenas e demais minorias. 


Referidas constituições trazem o direito ao Buen Vivir e, este visa que haja um novo modelo econômico e cultural. Seria a garantia de liberdade a todos, sem a destruição da natureza, sem retirar dela mais do que ela pode dar, seria todos terem o suficiente e não terem cada vez mais e mais. 


A natureza é vista como sujeita de direitos na Constituição do Equador de 2008, conforme dispõe seu art. 10[69] [70]. A Constituição Boliviana não tem artigo expresso sobre a natureza ser sujeita de direitos, mas o ordenamento jurídico boliviano possui a Lei n.º 71 de 2010 (Ley de derechos de la Madre Tierra), e da Lei nº 300, de 2012 (Ley marco de la Madre Tierra y desarollo integral para vivir bien) com este propósito.[71]


Nesse contexto, a Constituição Federal de 1988, faz parte do primeiro ciclo constitucional, dantes descrito que vai de 1982 a 1988, referido ciclo, marcado pelo reconhecimento do multiculturalismo e direito a diversidade cultural, reconhecimento de uma sociedade multiétnica e multicultural, ainda advém da ideia de integrar o índio a sociedade dominante e, por este e outros motivos, ainda não reconhece a comunidade de povos originários como nação. 


Desta forma, a constituição brasileira não dispõe nosso Estado como plurinacional, logo, apesar de reconhecer a democracia participativa como valor importante, não garante a representatividade dos diversos povos que compõe o país, e também não os dão identidade de nação, dentro da nação brasileira.


O grande problema que se apresenta é que países em que o plurinacionalismo foi implantado, Bolívia e Equador, possuem maioria da população autodeclarada indígena, enquanto como dito antes neste artigo, no Brasil estes não chegam a 5%, o que torna difícil o reconhecimento dos direitos indígenas em nosso país.[72]


Seria necessária uma mudança na Constituição Federal para que ocorra a efetivação dos direitos dos povos originários? Entende-se que seria o ideal, entretanto, como se vê, uma minoria indígena, sem representatividade legal, ainda tida como parcialmente incapaz e tutelada pelo Estado está longe de conseguir a aprovação de uma emenda constitucional que os favoreça.


Pelo contrário o que vê, atualmente, são projetos anti-indigenistas, no Congresso Nacional, ex vi a Proposta de Emenda Constitucional n.º 215/2000, à qual se encontram apensadas diversas outras propostas de emenda constitucional, que em suma modificam o art. 49 da Constituição para incluir entre as competências do Congresso Nacional a demarcação de terras indígenas. Ora, como se viu até aqui, os indígenas apesar de serem os verdadeiros povos originários desta nação, não possuem uma representação efetiva no Congresso Nacional, o qual notoriamente possuem diversas bancadas como a Ruralista que possui uma ampla organização (almoços semanais), que conta, inclusive, com site.[73] Essa emenda possui, notoriamente, a vocação para facilitar o domínio da maioria “branca” presente no congresso, sobre a minoria indígena. 


Exemplo recente da manutenção das ofensas legislativas aos direitos indígenas é o projeto de lei 191/2020 que visa regulamentar o § 1º do art. 176 e o § 3º do art. 231 da Constituição para estabelecer as condições específicas para a realização da pesquisa e da lavra de recursos minerais e hidrocarbonetos e para o aproveitamento de recursos hídricos para geração de energia elétrica em terras indígenas e institui a indenização pela restrição do usufruto de terras indígenas.Referido projeto de lei 191/2020 abre para a mineração, extração de petróleo e gás e construção de barragens hidrelétricas, fazendas de gado e monoculturas, como soja em terras indígenas[74]. 


Atualmente, temos um governo que defende abertamente a exploração das terras indígenas e também, notoriamente, não respeita o direito das minorias. 


O que se nota, em ambos projetos é o descumprimento do disposto no art. 6º da Convenção nº 169 da OIT, sobre povos indígenas e tribais, veja: 



	Artigo 6º

	1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão:

	a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente;

	b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes;

	c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim.

	2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas propostas.




Vê-se assim, que dificilmente teremos uma mudança legislativa que venha a tornar, pelo menos a nível de ordenamento jurídico, o Brasil em uma país multinacional e plural.


Lado outro, fica clara e evidente a urgência de tomada de medidas afirmativas e protetivas sob pena do completo extermínio dos povos originários, no afã colonialista e conservador que assola o Brasil e parte do mundo, atualmente.


Como fazer isso se a constituição brasileira ainda foi promulgada no ciclo do Constitucionalismo Multicultural (1982-1988)?


Um novo olhar sobre o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana pode ser o ponto ideal de partida.



	(…) temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram a rede da vida.[75]




O princípio da Dignidade da Pessoa Humana exige que os povos originários devem ser tratados como iguais aos ditos aculturados. Não se pode permitir que o Estado, seja pelo Poder Executivo, ou pelo Poder Legislativo, faça a modificação de qualquer dos direitos dos povos indígenas sem o conhecimento e aquiescência destes.


A demarcação de terras é a declaração de propriedade e não constituição destas, aos povos originários não se pode cobrar o respeito a burocracias criadas pela sociedade envolvente; o fato de não haver documentação não pode ser utilizado para retirar daqueles o direito a suas terras. Frise-se que, o fim do antropocentrismo urge em ser reconhecido por todas esferas de poder e, como se vê da exegese dos projetos legislativos acima, o que se quer é a exploração da natureza existente em terras indígenas. Exploração esta para fazer frente a um consumo estimulado e pernicioso que corrompe e, ao final, irá afetar e infligir os próprios consumidores.


É certo que os movimentos gestados na última década abriram portas para cada vez mais direitos serem absorvidos e declarados pelos textos constitucionais, nisso que vai a grande importância que passa a ter o Poder Judiciário tradicional, como legítimo defensor dos valores e princípios da Constituição Federal e tendo em sua cúpula um Tribunal específico para este fim, cabe ao Supremo Tribunal Federal agir, não só para combater medidas anti-indigenistas, como também para tomar medidas afirmativas, para que a dignidade humana dos povos originários seja efetivamente respeitada.


A criação de quotas para financiamento de candidatos indígenas, como recentemente foi feita para a minoria negra, a efetivação da participação dos indígenas e das organizações que os representam são medidas necessárias.


Outra medida seria a efetivação da teoria constitucional do processo, nos processos judiciais que os indígenas possam ser atingidos pelo provimento final do processo, com a efetiva participação destes interessados, no decorrer do processo e com uma decisão que leve em consideração os argumentos trazidos por aqueles.


Necessário também entender todas demandas que envolvam a comunidade indígena como parte do processo coletivo, sendo também, obrigatória a efetiva participação destes, em homenagem ao Princípio da Democracia Participativa, que norteia o atual texto constitucional no Brasil.


Por fim, a criação de uma justiça específica para os povos originários, como realizado na constituição boliviana traria o direito a identidade plena a estes povos, com respeito a sua auto-organização e limitaria ou até impediria as recentes e crescentes ameaças e flagelos que os direitos indígenas vêm sofrendo no Brasil



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Antes da Constituição Federal de 1988 ocorria um claro processo de eliminação dos indígenas, seja física, ou mesmo politicamente, com políticas que não respeitavam a cultura e modo de viver dos povos originários. Neste período nasce o Estatuto do Índio (Lei n.º 6001/1973), que ainda continua vigorando e dispondo o índio como tutelado pelo Estado.


É certo que a Constituição Federal trouxe vários avanços e a ratificação da Convenção n.º 169 da OIT de 07 de junho de 1989, sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989; aprovada pelo Decreto Legislativo nº 143, de 20 de junho de 2002 e pelo Decreto n.º 10.088, de 5 de novembro de 2019, aumentam o reconhecimento dos direitos dos índios, mas ainda muito aquém do necessário.


Por isso dizemos que o índio não está incluído no conceito de povo para fins do Estado Democrático de Direito, pelo menos não como povo indígena pertencente a nação indígena. Mas, ele precisa estar incluído no conceito de cidadania no sistema democrático para fazer frente aos constantes acintes que recebe, de uma sociedade cada vez mais voltada ao mercado.


Por isso podemos responder a pergunta problema afirmando que as normas que regem os direitos políticos dos indígenas, atualmente no Brasil, não são capazes de garantir igualdade substancial e o pleno exercício da democracia pelos índios.


Para que os índios sejam vistos com igualdade substancial é necessário que nossa democracia realmente seja plural e participativa. Para tanto se defende que são necessárias medidas afirmativas para que os indígenas possuam assento nas casas legislativas do Brasil, possuam também um Poder Judiciário tradicional, como legítimo defensor dos valores e princípios da Constituição Federal e tendo em sua cúpula um Tribunal específico para este fim.


A criação de quotas, como aqui defendida em linhas passas, para financiamento de candidatos indígenas, como recentemente foi feita para a minoria negra, a efetivação da participação dos indígenas e das organizações que os representam, também, são medidas necessárias.


Outas medidas que busquem dar voz e direito efetivo de participação dos povos originários são essenciais.


É certo que a potencialização do protagonismo político dos povos indígenas é essencial para que seus direitos possam avançar, inclusive no Congresso Nacional, haja vista as ameaças sistemáticas a esses direitos. Sendo a participação política essencial inclusive para a proteção da organização social, costumes, línguas, crenças, tradições e direito sobre as terras dos povos indígenas.
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